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CONTROLE EXTERNO: FUNDAMENTOS E PRINCÍPIOS 

1. INTRODUÇÃO AO CONTROLE EXTERNO 

A disciplina de Controle Externo representa o núcleo essencial do funcionamento dos Tribunais de 

Contas, constituindo-se como matéria fundamental para a compreensão das atividades fiscalizatórias 

dessas instituições. Esta relevância se reflete na alta probabilidade de sua cobrança em concursos pú-

blicos, inclusive nas provas discursivas, onde se exige do candidato não apenas o conhecimento das 

conclusões, mas também a capacidade de fundamentação e compreensão da lógica subjacente ao sis-

tema de controle. 

O estudo do Controle Externo para o concurso do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco (TCE-

PE) demanda uma abordagem específica e customizada. Diferentemente de outras disciplinas jurídicas 

que possuem aplicação mais uniforme em todo o território nacional, o Controle Externo apresenta par-

ticularidades significativas em cada ente federativo, especialmente no que concerne à organização e 

funcionamento dos respectivos Tribunais de Contas. 

1.1 A Importância da Legislação Específica 

É comum que candidatos utilizem materiais de estudo voltados primordialmente para o Tribunal de 

Contas da União (TCU), partindo da premissa de que o conhecimento da Lei Orgânica do TCU facili-

taria a compreensão das leis orgânicas dos demais Tribunais de Contas. Embora essa abordagem possa 

oferecer uma base inicial, ela apresenta riscos consideráveis, pois as diferenças normativas entre os 

Tribunais podem ser substanciais. 

Um exemplo ilustrativo dessa distinção refere-se aos prazos prescricionais e decadenciais. Enquanto a 

Lei Orgânica do TCU não estabelece prazos específicos para aplicação de multas – levando à utilização 

subsidiária da Lei n. 9.873/1999 e, mais recentemente, à regulamentação pela Resolução TCU 344/2022 

– a Lei Orgânica do TCE-PE é mais detalhada nesse aspecto, fixando um prazo prescricional de cinco 

anos contados da autuação do processo para a aplicação de multas, seguido de igual período para sua 

execução. 

Essa diferença normativa exemplifica como o raciocínio desenvolvido para o TCU pode conduzir a 

equívocos quando aplicado ao contexto do TCE-PE, resultando em erros em questões de prova. Por-

tanto, o estudo do Controle Externo exige uma adaptação customizada para o concurso específico, con-

siderando as peculiaridades da legislação local. 
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1.2 Princípio da Simetria e Adaptações Necessárias 

O estudo do Controle Externo para o TCE-PE deve considerar tanto as disposições constitucionais 

federais quanto as especificidades estaduais. A Constituição Federal estabelece diretrizes gerais aplicá-

veis a todos os Tribunais de Contas, em virtude do princípio da simetria. Segundo este princípio, se a 

Constituição Federal atribui determinada competência ao Presidente da República, entende-se que, na 

concepção do legislador constituinte, tal atribuição deve ser exercida pelo chefe do Poder Executivo em 

cada esfera federativa. 

De modo análogo, se a Constituição Federal determina que o TCU auxilia o Congresso Nacional no 

exercício do controle externo, depreende-se que, no Estado de Pernambuco, o Tribunal de Contas esta-

dual auxiliará a Assembleia Legislativa no desempenho de funções equivalentes. Contudo, é necessário 

realizar adaptações considerando as particularidades locais. 

Como acontece na maioria dos Estados, em Pernambuco não existe Tribunal de Contas dos Municípios 

nem qualquer município possui um Tribunal de Contas próprio. Consequentemente, o TCE-PE também 

auxilia as diversas Câmaras de Vereadores no exercício do controle externo, ampliando seu escopo de 

atuação em comparação com o modelo federal. 

Assim, embora o estudo das disposições constitucionais federais seja fundamental, é imprescindível 

adaptá-las às especificidades do TCE-PE, considerando que o Estado exerceu sua autonomia para, res-

peitadas as diretrizes constitucionais, estabelecer uma Lei Orgânica com características próprias para 

sua Corte de Contas. 

1.3 Metodologia de Estudo Recomendada 

Para uma preparação eficaz, recomenda-se a utilização de material adaptado especificamente ao Tribu-

nal de Contas do Estado de Pernambuco, complementado pela consulta direta à Lei Orgânica e ao Re-

gimento Interno do TCE-PE, disponíveis gratuitamente na página oficial do Tribunal na internet. 

Esta abordagem proporciona as informações necessárias para um desempenho satisfatório tanto na 

prova objetiva quanto na discursiva, evitando os equívocos decorrentes da aplicação inadequada de 

conhecimentos relativos a outros Tribunais de Contas. 

2. FUNDAMENTOS DO CONTROLE 

2.1 Conceito e Finalidade do Controle 

O conceito de controle está intrinsecamente relacionado à prevenção de arbítrios e abusos no exercício 

do poder. A literatura especializada sobre o exercício do poder estatal ou qualquer forma de autoridade 



 

 
25 

frequentemente destaca a tendência natural de quem detém poder buscar sua ampliação e, eventual-

mente, exceder seus limites legítimos. 

Nesse contexto, o controle emerge como um obstáculo necessário a essa tendência expansiva, estabe-

lecendo limites ao exercício do poder e garantindo sua conformidade com os parâmetros legais e cons-

titucionais. A ausência de mecanismos de controle eficazes poderia resultar em um cenário de arbitra-

riedades e violações de direitos fundamentais. 

2.2 Teoria da Tripartição dos Poderes 

A teoria da tripartição dos poderes, sistematizada por Montesquieu, constitui um dos pilares fundamen-

tais do Estado Democrático de Direito e estabelece as bases para a compreensão dos mecanismos de 

controle no âmbito estatal. 

Montesquieu sintetizou essa concepção em uma frase emblemática, frequentemente citada pela dou-

trina: "Tudo estaria perdido se um mesmo homem, ou um mesmo corpo dos principais, ou dos nobres, 

ou do povo, exercesse esses três poderes: o de fazer leis, o de executar as resoluções públicas e o de 

julgar os crimes ou as divergências entre os indivíduos." 

Esta formulação identifica três funções estatais essenciais: 

1. A função legislativa (elaborar as leis); 

2. A função administrativa (executar as leis e demais resoluções públicas); 

3. A função jurisdicional (julgar conflitos, garantindo a correta aplicação das leis). 

Embora a ideia de separação de poderes já fosse discutida antes de Montesquieu, sua contribuição foi 

decisiva ao sistematizar essa divisão tripartite, incluindo o poder judicante nessa estrutura. Esta con-

cepção permanece válida e relevante na contemporaneidade, constituindo um princípio fundamental 

para a organização do Estado brasileiro, conforme estabelecido no artigo 2º da Constituição Federal. 

É importante ressaltar que, na perspectiva contemporânea, a doutrina reconhece que o poder estatal é 

uno e indivisível, sendo a separação referente às funções estatais, e não ao poder em si. No entanto, a 

terminologia tradicional de "separação de poderes" continua sendo amplamente utilizada. 

2.3 Controle como Garantia de Direitos Fundamentais 

A finalidade essencial da separação de poderes e dos mecanismos de controle dela decorrentes é a pro-

teção dos direitos fundamentais. A Constituição Federal, em seu artigo 5º, enuncia cinco direitos 

fundamentais: vida, liberdade, igualdade, segurança e propriedade, estabelecendo diversas garantias 

para sua proteção. 
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No caso específico do direito à liberdade, por exemplo, a Constituição estabelece a garantia de que 

"ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada de autoridade ju-

diciária competente" (art. 5º, LXI, CF). Adicionalmente, institui o habeas corpus como uma sobrega-

rantia, um instrumento processual específico para a proteção da liberdade de locomoção. 

Contudo, essas garantias e sobregarantias seriam ineficazes se não existisse a separação de poderes, 

permitindo que órgãos independentes exerçam o controle sobre eventuais abusos. A concentração das 

funções legislativa, administrativa e jurisdicional em uma única autoridade ou instituição inviabilizaria 

a efetividade das garantias constitucionais, pois não haveria instância independente para apreciar e cor-

rigir eventuais violações. 

3. SISTEMA DE FREIOS E CONTRAPESOS 

3.1 Conceito e Aplicação 

O sistema de freios e contrapesos (checks and balances) constitui um desdobramento prático da teoria 

da separação de poderes, estabelecendo mecanismos de controle recíproco entre os Poderes Legislativo, 

Executivo e Judiciário. Este sistema visa impedir a concentração excessiva de poder em qualquer das 

esferas estatais, promovendo um equilíbrio institucional que favoreça a proteção dos direitos funda-

mentais. 

3.2 Exemplos Práticos de Controle Recíproco 

3.2.1 Controle sobre Atos do Poder Executivo 

Um exemplo ilustrativo de controle sobre atos do Poder Executivo ocorre no âmbito da atividade poli-

cial. Quando uma autoridade policial realiza uma prisão sem flagrante delito ou ordem judicial – como 

nas chamadas "prisões para averiguação" – configura-se uma situação de potencial abuso de poder. 

Nesse cenário, é improvável que a própria autoridade que efetuou a prisão ou seus superiores hierárqui-

cos dentro da estrutura do Poder Executivo reconheçam espontaneamente a ilegalidade do ato. Surge, 

então, a necessidade de um órgão independente que possa analisar e controlar esse ato administrativo. 

A Constituição Federal prevê o habeas corpus como instrumento processual adequado para essa finali-

dade, cuja apreciação compete ao Poder Judiciário. O magistrado, dotado de independência funcional, 

decidirá conforme sua consciência jurídica e os parâmetros legais aplicáveis, exercendo controle sobre 

a legalidade do ato praticado pelo Poder Executivo. 

A implementação das audiências de custódia representa um mecanismo adicional que fortalece esse 

controle, permitindo ao Judiciário verificar a legalidade e necessidade das prisões efetuadas pelas auto-

ridades policiais. 
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3.2.2 Controle sobre Atos do Poder Legislativo 

O controle sobre atos do Poder Legislativo pode ser exemplificado no processo de elaboração norma-

tiva. Quando o Legislativo aprova uma lei que permite a prisão em situações não autorizadas constitu-

cionalmente, essa norma está sujeita a diferentes mecanismos de controle. 

Inicialmente, o Presidente da República pode exercer controle prévio mediante veto por inconstitucio-

nalidade. Por outro lado, se o Presidente vetar indevidamente uma lei constitucional, o Congresso Na-

cional pode derrubar esse veto, exercendo controle sobre o ato presidencial. 

Na hipótese de o Congresso derrubar o veto e a lei ser efetivamente inconstitucional, o sistema prevê 

ainda a possibilidade de controle jurisdicional, mediante ação direta de inconstitucionalidade proposta 

por legitimados constitucionais, como o Procurador-Geral da República ou o próprio Presidente da Re-

pública. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar essa ação, exerce controle sobre o ato legislativo. 

3.2.3 Controle sobre o Poder Judiciário 

O Poder Judiciário também está sujeito a mecanismos de controle. Um exemplo significativo é o pro-

cesso de composição dos tribunais superiores, especialmente do Supremo Tribunal Federal. Os minis-

tros do STF são indicados pelo Presidente da República e submetidos à sabatina e aprovação pelo Se-

nado Federal. 

Esse procedimento constitui uma forma de controle prévio exercido pelos Poderes Executivo e Legis-

lativo sobre a composição do órgão de cúpula do Judiciário. Adicionalmente, o Conselho Nacional de 

Justiça, embora integre a estrutura do Poder Judiciário, conta com a participação de membros indicados 

por outros Poderes, exercendo controle administrativo e disciplinar sobre a magistratura. 

3.3 A Centralidade do Controle 

O conceito de controle permeia toda a teoria dos freios e contrapesos, manifestando-se nas diversas 

interações entre os Poderes estatais. Esse controle recíproco visa impedir arbitrariedades e garantir o 

equilíbrio institucional necessário à proteção dos direitos fundamentais. 

O estudo dessas diversas modalidades de controle constitui o ponto de partida para a compreensão do 

controle externo, objeto central desta disciplina, que será analisado em suas múltiplas dimensões ao 

longo do curso. 

4. CONTROLE DA ATIVIDADE ADMINISTRATIVA 

Dando continuidade ao estudo dos conceitos fundamentais relacionados ao controle, abordaremos agora 

o controle da atividade administrativa, elemento central para a compreensão do controle externo. Esta 
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modalidade de controle incide sobre as atividades administrativas desempenhadas pelos três Poderes, 

bem como pelos órgãos constitucionais autônomos. 

4.1 Princípio da Legalidade na Administração Pública 

Antes de analisar os mecanismos de controle da atividade administrativa, é fundamental compreender 

a aplicação específica do princípio da legalidade no âmbito da Administração Pública, que difere subs-

tancialmente de sua aplicação aos particulares. 

No direito constitucional, quando se trata dos particulares, o princípio da legalidade estabelece que 

"ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei" (art. 5º, II, 

CF). Nesse contexto, a ausência de lei configura uma autorização implícita, permitindo ao particular 

agir livremente. 

Em contrapartida, no âmbito da Administração Pública, o princípio da legalidade possui caráter restri-

tivo: a autoridade administrativa só pode exercer os poderes expressamente conferidos por lei. Não há 

espaço para atuação discricionária fora dos limites legalmente estabelecidos, mesmo diante de situações 

que possam parecer justificáveis sob uma perspectiva prática. 

4.1.1 Aplicação Prática do Princípio da Legalidade 

Um exemplo ilustrativo dessa aplicação restritiva encontra-se na legislação de trânsito. Um agente de 

trânsito somente pode determinar a apreensão de um veículo nas hipóteses expressamente previstas no 

Código de Trânsito Brasileiro. Por mais grave que seja a situação concreta, se não houver previsão legal 

autorizando a medida, ela não poderá ser adotada. 

A lei estabelece, portanto, os limites dentro dos quais a autoridade administrativa pode atuar, analoga-

mente às margens que delimitam o curso de um rio. A autoridade deve manter-se dentro desses limites 

legais, sem "transbordar" para além deles. Caso ultrapasse essas fronteiras normativas, estará come-

tendo ilegalidade, sujeitando-se aos mecanismos de controle. 

4.2 Autotutela Administrativa 

O primeiro mecanismo de controle da atividade administrativa é a autotutela, exercida pela própria 

Administração sobre seus atos. Considerando que a Administração Pública só pode agir em conformi-

dade com a lei, é natural que, ao identificar uma ilegalidade, a própria estrutura administrativa seja a 

primeira instância responsável por sua correção. 

A autotutela manifesta-se quando a própria Administração que editou o ato ilegal promove sua revisão, 

seja por iniciativa do agente que o praticou, seja por determinação de seus superiores hierárquicos no 
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exercício do poder de supervisão. Este mecanismo fundamenta-se no poder-dever da Administração de 

zelar pela legalidade de seus atos, independentemente de provocação externa. 

4.2.1 Amplitude da Autotutela 

A autotutela administrativa possui amplitude maior que a heterotutela (controle exercido por órgão ex-

terno à estrutura que praticou o ato), tanto em relação ao objeto quanto à iniciativa: 

Quanto ao objeto: A autotutela permite à Administração revisar seus atos por dois fundamentos dis-

tintos: 

- Legalidade: Anulação de atos administrativos viciados, com efeitos retroativos (ex tunc); 

- Mérito administrativo: Revogação de atos administrativos válidos, mas inconvenientes ou 

inoportunos, com efeitos prospectivos (ex nunc). 

Quanto à iniciativa: A autotutela pode ser exercida: 

- De ofício: Por iniciativa da própria Administração, no exercício de seu dever de vigilância; 

- Mediante provocação: Em resposta a requerimentos, recursos administrativos ou outras for-

mas de manifestação dos interessados. 

4.2.2 Fundamento Jurisprudencial 

O exercício da autotutela encontra respaldo na jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Fede-

ral, especialmente na Súmula 473, que estabelece: 

"A Administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam 

ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência 

ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a 

apreciação judicial." 

Esta súmula sintetiza a dupla vertente da autotutela: anulação por ilegalidade e revogação por inconve-

niência ou inoportunidade, ressalvando sempre a possibilidade de controle judicial e o respeito aos di-

reitos adquiridos. 

4.3 Controle Administrativo versus Controle Jurisdicional 

O controle da atividade administrativa pode ser classificado, quanto à natureza do órgão controlador, 

em administrativo ou jurisdicional. Esta distinção é fundamental para compreender as diferentes moda-

lidades de controle e suas respectivas características. 
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4.3.1 Controle Administrativo 

O controle administrativo é exercido por órgãos da própria Administração, ainda que pertencentes a 

diferentes Poderes ou estruturas. Caracteriza-se por: 

Amplitude do objeto: Abrange tanto aspectos de legalidade quanto de mérito administrativo (conve-

niência e oportunidade); 

Flexibilidade da iniciativa: Pode ser exercido de ofício (ex officio) ou mediante provocação; 

Abrangência institucional: Ocorre em todos os Poderes e órgãos autônomos, quando exercem função 

administrativa. Assim, existe controle administrativo no âmbito do Poder Judiciário (ex.: controle hie-

rárquico sobre atos de servidores), no Poder Legislativo e nos órgãos constitucionais autônomos. 

Um exemplo ilustrativo de controle administrativo no Poder Judiciário seria a revisão, pela presidência 

do tribunal, de uma portaria editada pelo chefe de secretaria de uma vara judicial estabelecendo horários 

de funcionamento. Esta revisão, realizada dentro da estrutura administrativa do tribunal, sem provoca-

ção judicial externa, caracteriza controle administrativo, não jurisdicional. 

4.3.2 Controle Jurisdicional 

O controle jurisdicional é exercido exclusivamente pelo Poder Judiciário, no desempenho de sua função 

típica, e apresenta as seguintes características: 

Limitação do objeto: Tradicionalmente, restringe-se à análise da legalidade dos atos administrativos, 

não adentrando no mérito administrativo (conveniência e oportunidade). Contudo, a doutrina contem-

porânea tem ampliado esse escopo para abranger o conceito de juridicidade, que engloba não apenas a 

conformidade com a lei em sentido estrito, mas também com os princípios constitucionais e o ordena-

mento jurídico como um todo; 

Dependência de provocação: O Poder Judiciário só pode exercer controle jurisdicional mediante pro-

vocação, através de ação judicial própria. Por mais flagrante que seja a ilegalidade, o juiz não pode, de 

ofício, no exercício da função jurisdicional, determinar sua correção sem que haja provocação da parte 

interessada; 

Definitividade: As decisões judiciais, quando transitadas em julgado, adquirem caráter definitivo, não 

podendo ser revistas por outros órgãos ou Poderes. 

É importante ressaltar que o Poder Judiciário também exerce atividade administrativa em sua estrutura 

interna e, nesse âmbito, realiza controle administrativo, não jurisdicional. A distinção fundamental 
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reside na natureza da atividade: o controle jurisdicional ocorre no bojo de ações judiciais, enquanto o 

controle administrativo realiza-se no âmbito da gestão interna, sem necessidade de processo judicial. 

5. CLASSIFICAÇÃO DO CONTROLE QUANTO À AMPLITUDE 

Dando continuidade ao estudo das modalidades de controle, analisaremos agora as classificações quanto 

à amplitude, que refletem o alcance e a profundidade da atividade fiscalizatória exercida pelos órgãos 

controladores. 

5.1 Controle Hierárquico 

O controle hierárquico é aquele exercido dentro da estrutura administrativa, na via hierárquica, pelos 

superiores sobre seus subordinados. Como visto anteriormente, no âmbito do controle interno, compete 

naturalmente ao chefe supervisionar, coordenar, orientar, distribuir atividades e controlar o que seus 

subordinados executam, em decorrência do dever de vigilância inerente à posição hierárquica. 

Este dever de vigilância é tão relevante que sua inobservância pode gerar responsabilização do superior 

hierárquico por atos praticados por seus subordinados, configurando o que a doutrina denomina culpa 

in vigilando. Trata-se de modalidade de culpa por omissão, caracterizada pela falta de fiscalização ade-

quada sobre as atividades dos subordinados. 

5.1.1 Amplitude do Controle Hierárquico 

O controle hierárquico é considerado amplo porque abrange tanto aspectos de legalidade quanto de 

mérito administrativo. Assim, o superior hierárquico pode: 

- Anular atos de seus subordinados quando eivados de ilegalidade; 

- Revogar atos de seus subordinados quando, embora legais, sejam considerados inconvenientes 

ou inoportunos. 

Na lição de Hely Lopes Meirelles, o controle hierárquico "pressupõe as faculdades de supervisão, co-

ordenação, orientação, fiscalização, aprovação, revisão e avocação das atividades controladas, bem 

como os meios corretivos dos agentes responsáveis". Destaca-se, entre essas faculdades, o poder de 

avocação, que permite ao superior hierárquico chamar para si a competência originariamente atribuída 

ao subordinado, assumindo a responsabilidade pela prática do ato. 

5.2 Controle Finalístico 

O controle finalístico é aquele exercido pela Administração Direta sobre as entidades da Administração 

Indireta. Para compreender adequadamente esta modalidade de controle, é necessário recordar a distin-

ção entre órgãos e entidades administrativas. 
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5.2.1 Distinção entre Órgãos e Entidades 

Os órgãos públicos são centros de competência despersonalizados, que integram a estrutura da Admi-

nistração Direta. Utilizando uma analogia com as ciências biológicas, os órgãos são "partes" de uma 

"pessoa" (ente federativo), organizados hierarquicamente. Assim, a União, os Estados, o Distrito Fede-

ral e os Municípios são pessoas jurídicas que se dividem em órgãos, como os Ministérios e Secretarias, 

que por sua vez se subdividem em órgãos menores, estabelecendo uma cadeia hierárquica. 

As entidades da Administração Indireta, por outro lado, são pessoas jurídicas completas, dotadas de 

personalidade jurídica própria, criadas por lei para desempenhar funções específicas. São elas: autar-

quias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de economia mista. É sobre essas entidades 

que é exercido o controle finalístico 

5.2.2 Características do Controle Finalístico 

O controle finalístico, também denominado tutela administrativa, apresenta as seguintes características: 

- Ausência de hierarquia: As entidades da Administração Indireta não são subordinadas hierar-

quicamente à Administração Direta, mas apenas vinculadas; 

- Limitação legal: O controle só pode ser exercido nos limites expressamente estabelecidos em 

lei, não sendo presumido; 

- Objetivo específico: Visa evitar que a entidade se desvie das finalidades para as quais foi ins-

tituída, daí a denominação "controle finalístico"; 

- Escopo restrito: Não abrange, em regra, o mérito administrativo, limitando-se a verificar a 

conformidade da atuação da entidade com seus objetivos institucionais. 

5.2.3 Ministério ou Secretaria Supervisora 

Na estrutura administrativa, cada entidade da Administração Indireta fica vinculada a um órgão da Ad-

ministração Direta, denominado Ministério Supervisor (na esfera federal) ou Secretaria Supervisora 

(nas esferas estadual e municipal). Este órgão é responsável por exercer o controle finalístico sobre a 

entidade vinculada. 

A vinculação normalmente ocorre por afinidade temática, ou seja, a entidade fica vinculada ao órgão 

que atua na mesma área. Por exemplo, na esfera federal, o Banco do Brasil e a Caixa Econômica Fede-

ral, por atuarem no setor financeiro, estão vinculados ao Ministério da Fazenda, que exerce sobre eles 

o controle finalístico. 
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5.2.4 Comparação entre Controle Hierárquico e Finalístico 

Aspecto Controle Hierárquico Controle Finalístico 

Fundamento Relação de subordinação Vinculação legal 

Amplitude Amplo (legalidade e mérito) Restrito (finalidades institucionais) 

Previsão legal Presumido Expresso em lei 

Poder de avocação Presente Ausente 

Aplicação Entre órgãos da mesma pes-
soa jurídica 

Entre Administração Direta e entida-
des da Administração Indireta 

 
6. CLASSIFICAÇÃO DO CONTROLE QUANTO AO MOMENTO 

Outra classificação relevante refere-se ao momento em que o controle é exercido em relação à prática 

do ato administrativo. Sob esta perspectiva, o controle pode ser prévio, concomitante ou posterior. 

6.1 Controle Prévio ou Preventivo 

O controle prévio, preventivo ou a priori é aquele exercido antes da prática do ato administrativo, com 

o objetivo de evitar a ocorrência de ilegalidades ou ineficiências. Esta modalidade apresenta caráter 

eminentemente preventivo, buscando impedir a consumação de atos irregulares. 

6.1.1 Exemplos de Controle Prévio 

- Análise de minutas de editais de licitação pelo órgão jurídico; 

- Exame de projetos de lei pelo Poder Executivo antes da sanção; 

- Análise de editais de concurso público pelos Tribunais de Contas; 

- Exigência de licenças ambientais antes da realização de obras com potencial impacto ambiental. 

6.2 Controle Concomitante ou Sucessivo 

O controle concomitante, sucessivo ou pari passu é aquele exercido durante a prática do ato adminis-

trativo ou a execução da atividade administrativa. Esta modalidade permite a correção de rumos en-

quanto a ação administrativa ainda está em curso, evitando que irregularidades se consolidem. 
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6.2.1 Exemplos de Controle Concomitante 

- Fiscalização de obras públicas em andamento pelos Tribunais de Contas; 

- Acompanhamento da execução orçamentária pelos órgãos de controle interno; 

- Monitoramento de contratos administrativos durante sua vigência; 

- Auditorias operacionais realizadas enquanto os programas governamentais estão em execução. 

6.3 Controle Posterior ou Corretivo 

O controle posterior, corretivo ou a posteriori é aquele exercido após a prática do ato administrativo ou 

a conclusão da atividade administrativa. Esta modalidade visa identificar e corrigir irregularidades já 

consumadas, bem como responsabilizar os agentes que as praticaram. 

6.3.1 Exemplos de Controle Posterior 

- Julgamento de contas de gestores públicos pelos Tribunais de Contas; 

- Análise de prestações de contas de convênios após sua execução; 

- Auditorias realizadas após a conclusão de programas governamentais; 

- Apuração de responsabilidades em processos administrativos disciplinares. 

6.4 Tendências no Controle Externo 

Tradicionalmente, a atuação dos Tribunais de Contas concentra-se no controle posterior, analisando 

atos já praticados e identificando irregularidades após sua ocorrência. Contudo, observa-se uma tendên-

cia crescente de fortalecimento do controle prévio e concomitante, buscando evitar danos ao erário e 

irregularidades de difícil reversão. 

Esta tendência foi sintetizada pelo ex-Ministro do Tribunal de Contas da União Carlos Ávila na expres-

são "precisamos parar de fazer necropsia para fazer biópsia", ou seja, é necessário examinar o "orga-

nismo" (Administração Pública) enquanto ainda está "vivo", ou seja, durante a execução dos atos, e não 

quando ele já está "morto", quando as irregularidades potencialmente irreversíveis já estão consumadas. 

Nesse contexto, ganha relevância o exercício do poder cautelar pelos Tribunais de Contas, que permite 

a suspensão de atos administrativos quando há indícios de irregularidades, antes que produzam efeitos 

definitivos. Exemplo dessa atuação preventiva é a suspensão de editais de licitação com cláusulas res-

tritivas à competitividade. 
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7. CLASSIFICAÇÃO DO CONTROLE QUANTO À INICIATIVA 

O controle também pode ser classificado quanto à forma como é desencadeado, distinguindo-se entre 

controle provocado e controle de ofício. 

7.1 Controle Provocado 

O controle provocado é aquele exercido mediante solicitação ou requerimento de interessados, que aci-

onam o órgão controlador para que examine determinada situação. Esta modalidade pressupõe a inici-

ativa externa ao órgão de controle. 

7.1.1 Exemplos de Controle Provocado 

- Análise de recursos administrativos interpostos por particulares; 

- Apreciação de denúncias e representações formuladas ao Tribunal de Contas; 

- Julgamento de ações populares pelo Poder Judiciário; 

- Exame de consultas formais encaminhadas aos órgãos de controle. 

7.2 Controle de Ofício 

O controle de ofício é aquele exercido por iniciativa do próprio órgão controlador, independentemente 

de provocação externa. Também denominado controle ex officio, esta modalidade decorre do poder-

dever da Administração de zelar pela legalidade e eficiência de seus atos e dos atos dos órgãos e agentes 

submetidos ao seu controle. 

7.2.1 Exemplos de Controle de Ofício 

- Instauração de auditorias pelos Tribunais de Contas conforme seu planejamento anual; 

- Fiscalizações determinadas a partir de notícias veiculadas na imprensa; 

- Anulação de atos administrativos ilegais pela própria Administração; 

- Avocação de processos por autoridades superiores. 

É importante ressaltar que, mesmo quando o órgão de controle toma conhecimento de irregularidades 

por meios informais (como notícias na imprensa), se não houver provocação formal (denúncia, repre-

sentação), a atuação será considerada de ofício. No caso dos tribunais de contas mesmo que a provoca-

ção venha do órgão técnico de fiscalização também será considerado atuação de ofício pois trata-se de 
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uma provocação interna e não externa. No Tribunal de Contas de Pernambuco, o órgão responsável pela 

fiscalização é a Diretoria de Controle Externo - DEX. 

7.3 Controle Popular 

O controle popular representa uma modalidade específica de controle provocado, exercido diretamente 

pelos cidadãos ou por entidades representativas da sociedade civil. A Constituição Federal estabelece 

diversos mecanismos que viabilizam esta participação direta no controle da Administração Pública. 

7.3.1 Instrumentos de Controle Popular 

- Denúncias aos Tribunais de Contas: Conforme o art. 74, §2º da Constituição Federal, "qual-

quer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte legítima para, na forma da lei, 

denunciar irregularidades ou ilegalidades perante o Tribunal de Contas"; 

- Ação Popular: Prevista no art. 5º, LXXIII da Constituição Federal, permite que qualquer cida-

dão proponha ação judicial visando anular ato lesivo ao patrimônio público, à moralidade ad-

ministrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural; 

- Representações ao Ministério Público: Os cidadãos podem apresentar representações ao Mi-

nistério Público para que este, no exercício de suas atribuições constitucionais, promova as 

medidas necessárias à proteção do patrimônio público; 

- Participação em audiências públicas: Diversos instrumentos normativos preveem a realiza-

ção de audiências públicas como mecanismo de controle social, especialmente em matéria or-

çamentária e ambiental. 

8. SÍNTESE DAS CLASSIFICAÇÕES DO CONTROLE 

Para consolidar o entendimento das diversas classificações estudadas, apresentamos a seguinte síntese: 

8.1 Quanto à Natureza do Órgão Controlador 

- Controle Administrativo: Exercido por órgãos da Administração Pública no desempenho de 

função administrativa. Importante ressaltar que este controle não se restringe ao Poder Execu-

tivo, sendo também exercido pelos órgãos administrativos dos Poderes Legislativo e Judiciário; 

- Controle Legislativo: Exercido pelo Poder Legislativo, diretamente ou com auxílio do Tribu-

nal de Contas.  

- Controle Judicial: Exercido pelo Poder Judiciário no desempenho de sua função jurisdicional. 
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8.2 Quanto à Localização do Órgão de Controle 

- Controle Interno: Exercido por órgãos da própria estrutura em que se insere o órgão contro-

lado, geralmente dentro do mesmo Poder; 

- Controle Externo: Exercido por órgãos externos à estrutura do órgão controlado, geralmente 

de outro Poder. Em sentido estrito, refere-se ao controle exercido pelo Poder Legislativo com 

auxílio do Tribunal de Contas. 

8.3 Quanto ao Aspecto Controlado 

- Controle de Legalidade: Verifica a conformidade do ato com as normas jurídicas aplicáveis. 

Quando o ato não passa neste controle, é anulado; 

- Controle de Mérito: Analisa a conveniência e oportunidade do ato. Quando o ato não passa 

neste controle, é revogado. 

8.4 Quanto à Amplitude 

- Controle Hierárquico: Exercido dentro da mesma pessoa jurídica, na via hierárquica. É amplo, 

abrangendo legalidade e mérito; 

- Controle Finalístico: Exercido por órgão da Administração Direta sobre entidade da Adminis-

tração Indireta. É restrito, limitando-se a verificar o cumprimento das finalidades institucionais. 

8.5 Quanto ao Momento 

- Controle Prévio: Exercido antes da prática do ato administrativo; 

- Controle Concomitante: Exercido durante a prática do ato ou execução da atividade; 

- Controle Posterior: Exercido após a prática do ato ou conclusão da atividade. 

8.6 Quanto à Iniciativa 

- Controle Provocado: Exercido mediante solicitação ou requerimento de interessados; 

- Controle de Ofício: Exercido por iniciativa do próprio órgão controlador. 
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